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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Solidariedade
e Segurança Social de Portalegre

Despacho n.o 15 603/2006

Delegação e subdelegação de competências

De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso dos poderes que me são conferidos nos termos
do artigo 3.o da Portaria n.o 999/2001, de 17 de Agosto, e do despacho
n.o 13 190/2006 (2.a série), de 31 de Maio, da adjunta do director
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Portalegre,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 23 de Junho
de 2006, delego e subdelego:

1 — No director do Núcleo de Enquadramento, Vinculação e
Registo de Remunerações:

1.1 — Despachar os processos referentes a:
1.1.1 — Anulação de inscrição ou anulação de períodos contri-

butivos;
1.1.2 — Pagamentos retroactivos de contribuições;
1.1.3 — Contribuintes candidatos a usufruírem de taxas contribu-

tivas bonificadas, incluindo o primeiro emprego;
1.1.4 — Transferências de contribuições entre regimes com o pedido

de diferenças ou restituição a que houver lugar;
1.1.5 — Taxa social única;
1.1.6 — Contribuintes candidatos a taxas contributivas bonificadas;
1.1.7 — Primeiro emprego;
1.1.8 — Contratação de deficientes;
1.1.9 — Trabalhadores migrantes;
1.1.10 — Sobreposição de doença, sinistro e serviço militar;
1.1.11 — Pagamento de contribuições em duplicado, procedendo

às respectivas rectificações nos registos, incluindo as restituições de
contribuições;

1.1.12 — Anulação de contribuições referentes a pagamentos inde-
vidos, incluindo situações de restituição de contribuições;

1.1.13 — Elaboração de participações e respectivas anulações;
1.2 — Subscrever as declarações emitidas a pedido dos utentes da

segurança social;
1.3 — Decidir sobre a isenção, cessação, redução ou dispensa de

pagamento de contribuições para o regime de segurança social dos
trabalhadores independentes;

1.4 — Emitir certidões e declarações respeitantes a beneficiários;
1.5 — Aprovar os planos de férias dos funcionários do Núcleo e

autorizar as respectivas alterações;
1.6 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos respectivos planos

e o gozo de férias interpoladas dos funcionários do Núcleo;
1.7 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, aos funcionários do Núcleo;

1.8 — Despachar pedidos de justificação de faltas e ausências ao
serviço dos funcionários do Núcleo;

1.9 — Analisar e subscrever a correspondência relacionada com
assuntos de natureza corrente no âmbito do respectivo Núcleo, com
excepção da que for dirigida aos gabinetes ministeriais, secretarias
de Estado, governadores civis, direcções gerais/regionais/distritais e
institutos públicos;

2 — Na directora do Núcleo de Prestações:
2.1 — Despachar processos referentes a:
2.1.1 — Subsídio familiar a crianças e jovens;
2.1.2 — Abono complementar;
2.1.3 — Subsídio de educação especial;
2.1.4 — Subsídio vitalício;
2.1.5 — Subsídio de assistência de terceira pessoa a deficiente;
2.1.6 — Subsídio de funeral;
2.1.7 — Subsídio de renda de casa;
2.1.8 — Subsídio de assistência a menores doentes;
2.1.9 — Subsídio de gravidez, maternidade, paternidade e adopção;
2.1.10 — Subsídio por riscos específicos;
2.1.11 — Subsídio de doença e tuberculose;
2.1.12 — Subsídio de férias e de Natal a beneficiários com baixa;
2.1.13 — Subsídio de desemprego;
2.1.14 — Subsídio social de desemprego;
2.1.15 — Subsídio de inserção na vida activa;
2.1.16 — Subsídio do lar;
2.1.17 — Subsídio escolar;

2.1.18 — Subsídio complementar de aleitação;
2.1.19 — Complemento por dependência;
2.1.20 — Sobrevivência dos regimes transitório e regulamentar dos

rurais;
2.1.21 — Desemprego de longa duração;
2.1.22 — Seguro social voluntário;
2.2 — Autorizar as deslocações em serviço dos funcionários do

Núcleo;
2.3 — Aprovar os planos de férias dos funcionários do Núcleo e

autorizar as respectivas alterações;
2.4 — Autorizar férias anteriores à aprovação dos respectivos planos

e o gozo de férias interpoladas dos funcionários do Núcleo;
2.5 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, aos funcionários do Núcleo;

2.6 — Despachar pedidos de justificação de faltas e ausências ao
serviço dos funcionários do Núcleo;

2.7 — Analisar e subscrever a correspondência relacionada com
assuntos de natureza corrente no âmbito do respectivo Núcleo, com
excepção da que for dirigida aos gabinetes ministeriais, secretarias
de Estado, governadores civis, direcções gerais/regionais/distritais e
institutos públicos.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, e no âmbito do presente despacho, ficam ratificados
todos os actos, entretanto, praticados pelos directores dos Núcleos
atrás mencionados.

26 de Junho de 2006. — O Director da Unidade de Previdência
e Apoio à Família, Isidoro Joaquim Salgueiro Robalo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 8154/2006

Concurso n.o 25/2006 — Enfermeiro, nível 1

1 — Por despacho do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Coimbra de 14 de Junho de 2006, faz-se público que, no
uso da competência referida no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para provimento de 70 lugares
vagos na categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem,
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado
pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por várias portarias
e actualizado pela Portaria n.o 334/97, de 15 de Maio.

2 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de descriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento dos lugares vagos postos a concurso, esgotando-se com o
seu preenchimento.

4 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração aprovada pelos
Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de
Outubro.

5 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1

da categoria posta a concurso e consta da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.



11 970 Diário da República, 2.a série — N.o 139 — 20 de Julho de 2006

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, nos termos dos
artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, visando avaliar a qualificação profissional dos can-
didatos.

8.1 — O sistema de classificação final (CF) resultará da aplicação
da seguinte fórmula classificativa, que incluiu os factores habilitação
académica (HA), experiência profissional (EP), formação profissional
(FP) e outros elementos considerados relevantes (OECR), com os
respectivos índices de ponderação considerados, em que os resultados
obtidos serão classificados de 0 a 20 valores, com arredondamento
às milésimas, sendo excluídos os candidatos com classificação final
inferior a 9,5 valores:

CF=2×HA+5×EP+2×FP+2×OECR

11
8.2 — Os factores constantes da fórmula classificativa, serão ope-

racionalizados da seguinte forma:

HA — será pontuada atribuindo de forma cumulativa 18 pontos
aos detentores de bacharelato ou equivalente legal e mais 2 pontos
para os também detentores de licenciatura ou equivalente legal, per-
fazendo um total de 20 pontos;

EP — serão considerados dois subfactores, tempo de exercício pro-
fissional (TEP) e exercício de funções nos últimos 12 meses completos
(EF), pontuados da seguinte forma, respectivamente: por cada mês
de exercício profissional como enfermeiro, 1 ponto até ao máximo
de 20 pontos; exercício de funções nos últimos doze meses completos
em unidades de cuidados intensivos, urgências ou blocos operatórios
de instituições hospitalares com 500 ou mais camas (20 pontos), em
unidades de internamento de especialidades médicas — excepto de
psiquiatria — ou cirúrgicas em instituições hospitalares com 500 ou
mais camas (19 pontos), em unidades de cuidados intensivos, urgências
ou blocos operatórios de instituições hospitalares com mais de 300
e menos de 500 camas (15 pontos), em unidades de internamento
de especialidades médicas — excepto de psiquiatria — ou cirúrgicas
em instituições hospitalares com mais de 300 e menos de 500 camas
(14 pontos), em unidades de cuidados intensivos, urgências ou blocos
operatórios de instituições hospitalares com 300 ou menos camas (12
pontos), em unidades de internamento de especialidades médi-
cas — excepto de psiquiatria — ou cirúrgicas em instituições hospi-
talares com 300 ou menos camas (11 pontos) e em cuidados de saúde
primários, não ser referenciado no documento exigido na alínea e)
do n.o 13 do aviso de abertura ou exercer noutros serviços não enqua-
drados nas situações anteriores (10 pontos). Estas pontuações não
são cumulativas, sendo atribuída a pontuação mais elevada que se
aplicar a cada situação. A pontuação da experiência profissional resul-
tará da fórmula ponderada dos dois subfactores considerados:
EP=(TEP+6×EF)/7. Para efeitos de contabilização dos tempos, a
unidade considerada é o mês completo, contabilizado rectroactiva-
mente desde o dia imediatamente anterior ao dia da publicação deste
aviso no Diário da República;

FP — serão considerados dois subfactores, como formando (FO)
e como formador (FOR), respectivamente: como formando (parti-
cipação em acções de formação estruturadas nos domínios das ciências
de enfermagem, sociais e humanas, organizadas e desenvolvidas por
entidades ou departamentos de formação, devidamente certificadas
ou acreditadas para a realização de actividades formativas e devi-
damente homologadas pelos respectivos dirigentes, desde que rea-
lizadas nos últimos cinco anos), pontuados de forma cumulativa, por
acção de formação com cinco ou menos horas (2 pontos), por acção
de formação com mais de cinco e menos de quinze horas (4 pontos)
e por acção de formação com quinze ou mais horas (6 pontos), até
um máximo de 20 pontos; não serão consideradas acções de formação,
cujos documentos comprovativos não refiram o número de horas das
mesmas; como formador (participação em acções de formação estru-
turadas nos domínios das ciências de enfermagem, sociais e humanas,
organizadas e desenvolvidas por entidades ou departamentos de for-
mação, devidamente certificadas ou acreditadas para a realização de
actividades formativas e devidamente homologadas pelos respectivos
dirigentes, desde que realizadas nos últimos cinco anos), pontuados
de forma cumulativa, por acção de formação como formador, pales-
trante ou apresentação de posters (5 pontos) e por cada publicação
de trabalhos técnico-científicos no âmbito da enfermagem (10 pontos),
até um máximo de 20 pontos. A pontuação da formação profissional
resultará da fórmula ponderada dos dois subfactores considerados:
FP=(FO+2×FOR)/3. Para efeitos de contabilização dos tempos, a
unidade considerada é o ano completo, contabilizado retroactivamente
desde o dia imediatamente anterior ao dia da publicação deste aviso
no Diário da República.

OECR — serão considerados quatro subfactores, classificação final
do curso de Enfermagem (CFCE), cursos de pós-licenciatura (CPL),
outras experiências relevantes (OER) e apreciação global do currículo
(AGC), pontuados da seguinte forma, respectivamente: classificação
final do curso de Enfermagem arredondada às unidades (se bacha-

relato e licenciatura, nota da licenciatura); habilitado com um curso
de pós-licenciatura, de pós-graduação ou de mestrado (20 pontos);
as outras experiências relevantes consideradas, com pontuações cumu-
lativas, são a formação em suporte avançado de vida (10 pontos)
e a formação pedagógica inicial de formadores com respectivo cer-
tificado de aptidão profissional de formador (10 pontos); na apreciação
global do currículo, se este for apresentado e estruturado de acordo
com o exigido no aviso de abertura, serão atribuídos 20 pontos, aos
quais serão descontados 2 pontos por cada desconformidade iden-
tificada. A pontuação dos outros elementos considerados relevantes
resultará da fórmula ponderada dos quatro subfactores considerados:
OECR=(CFCE +2×CPL+2×OER+AGC)/6.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, serão considerados
os critérios inscritos no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro. Subsistindo a igualdade de classificação após a
aplicação dos critérios anteriormente referidos e de acordo com o
n.o 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
preferem, sucessivamente, os candidatos com melhor classificação no
factor experiência profissional e a ordem alfabética do nome completo.

9 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, bem
como outros elementos julgados necessários para melhor esclareci-
mento, serão afixados no placard do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos e nos hospitais integrados do Centro Hospitalar de Coimbra.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-

-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
10.2 — Especiais — ser funcionário ou agente, independentemente

de qualquer requisito temporal, e os constantes do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 104/98, de 21 de Abril, e do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

11 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento (rigorosamente de
acordo com o modelo tipo apresentado no n.o 12 deste aviso), dirigido
ao presidente do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Coimbra, em papel branco no formato A4, letra Arial, tamanho 11,
com espaçamento de 1,5 entre linhas, respeitando integralmente as
margens, entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, para o Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos do Centro Hospitalar de Coimbra, sito no Bloco das
Consultas Externas, Quinta dos Vales, Covões, apartado 7005,
3041-853 Coimbra, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado. Aquando da entrega pessoal da candidatura, os can-
didatos devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim
de a mesma servir de recibo.

12 — O requerimento para admissão ao concurso deve obrigato-
riamente respeitar o seguinte modelo tipo:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro Hos-
pitalar de Coimbra:

. . . (nome completo como no bilhete de identidade), natural de
. . . (naturalidade), nascido em . . . (data de nascimento: dia, mês
e ano), residente em . . . (residência completa, incluindo o código
postal), com o(s) telefone(s) n.o . . . (telefone fixo e ou telefone móvel),
membro n.o . . . (número da cédula profissional da Ordem dos Enfer-
meiros) da Ordem dos Enfermeiros, a exercer funções no serviço
de . . . (nome do serviço) da(o) . . . (nome da instituição) desde . . .
(data de início de funções no serviço actual: dia, mês e ano), vem
solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno geral
de ingresso n.o 25/2006, para enfermeiro, nível 1, conforme aviso de
abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . (número
do Diário da República), de ... (data da publicação: dia, mês e ano).

Declara, sob compromisso de honra, que a sua situação relativa-
mente aos requisitos gerais de admissão ao concurso é a seguinte
(descrever a situação precisa em que se encontra para cada requisito
em linhas separadas):

a) . . .
b) . . .
c) . . .
d) . . .

Anexa um total de . . . (número de documentos) documentos de
acordo com o exigido no n.o 13 do aviso de abertura do concurso.

Pede deferimento.
. . . (local, data e assinatura).

13 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a)Documento comprovativo das habilitações literárias;
b)Documento comprovativo das habilitações profissionais de enfer-

meiro, em que figure a nota final do curso (de bacharel ou equivalente,
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se detentor apenas deste grau académico; de licenciatura ou equi-
valente, se detentor deste grau académico);

c)Fotocópia da cédula profissional da Ordem dos Enfermeiros;
d)Fotocópia do bilhete de identidade;
e)Documento comprovativo da existência e natureza do vínculo

e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
expressa em anos, meses e dias, e que identifique, de acordo com
a tipologia e natureza, o serviço da instituição de origem onde exerce
funções e ou exerceu nos últimos 12 meses (com respectivas datas,
se for o caso), e a lotação oficial se se tratar de uma instituição
hospitalar;

f)Três exemplares do currículo elaborados e documentados de
acordo com as seguintes orientações:

Folha de rosto com os seguintes elementos: nome completo do
candidato, identificação do documento (currículo), local e data (mês
e ano);

Máximo de seis folhas de texto em papel branco no formato A4,
letra Arial, tamanho 11, com espaçamento de 1,5 entre linhas, res-
peitando integralmente as margens, com descrição, pela seguinte
ordem, das habilitações académicas, da experiência profissional (de
forma sumária desde o início da actividade e com maior relevância
no serviço actual), da formação profissional (exclusivamente a rea-
lizada nos últimos cinco anos) e de outros elementos considerados
relevantes, rubricadas no canto superior direito e assinadas na última
folha; no cabeçalho, colocar o nome completo ao centro e no rodapé
o número de folha à direita;

Anexos numerados no canto superior direito por ordem de apre-
sentação no texto, desde que referenciados no mesmo;

g)Certidão narrativa de nascimento;
h)Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares

ou de serviço cívico, quando obrigatório;
i)Certificado do registo criminal;
j)Atestado que comprove que se encontra física e psiquicamente

apto para o desempenho das funções e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória.

14 — É dispensada a apresentação exigida nas alíneas g), h), i)
e j) do n.o 13, desde que o candidato declare no seu requerimento
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um desses requisitos, tal
como indicado no modelo tipo do requerimento.

14.1 — Os candidatos que exerçam funções no Centro Hospitalar
de Coimbra ficam dispensados da apresentação do documento referido
na alínea e) pelo facto dessa informação constar no seu processo
individual.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Jorge Paulo de Oliveira Leitão, enfermeiro-director
do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Elisa Maria Hipólito de Carvalho, enfermeira-chefe do Centro
Hospitalar de Coimbra

2.o Ilda Maria Marques, enfermeira-chefe do Centro Hospitalar
de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o José Carlos Galvão Batista Nelas, enfermeiro-chefe do Centro
Hospitalar de Coimbra.

2.o Fernando Ferreira Mateus, enfermeiro-chefe do Centro Hos-
pitalar de Coimbra.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Julho de 2006. — O Director do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos, José Miguel Perpétuo.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 8155/2006

Concurso n.o 3/E/06 (enfermeiro, nível 1)

1 — Torna-se público, para os efeitos das disposições contidas no
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, adiante designado por
regulamento, que por deliberação do conselho de administração de
24 de Maio de 2006, proferida no uso da prerrogativa constante do

artigo 22.o do regulamento, se encontra aberto concurso interno geral
de ingresso para o preenchimento de três lugares vagos da categoria
de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 941/92, de 28 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas acima
referidas e para aquelas que ocorrerem durante o prazo de dois anos
a contar a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação das can-
didaturas é de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 1 do artigo 7.o do regulamento.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital Distrital de Lamego,
sendo o vencimento o correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou
organismo a que pertence, exigindo-se a estes últimos que desem-
penhem funções em regime de tempo completo, estejam sujeitos à
disciplina, à hierarquia e ao horário do respectivo serviço e contem
pelo menos um ano de serviço ininterrupto no exercício de funções
correspondentes a necessidades permanentes;

b) Possuir o título profissional de enfermeiro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do
regulamento.

7.1 — A avaliação curricular resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

AC=(HP×1)+(NC×1)+(EP×2)+(FC1×1)+(FC2×1)+(OAR×4)
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em que:

HP=habilitações profissionais X 20):

Bacharelato ou equivalente legal — 15 valores;
Licenciatura ou equivalente legal — 18 valores;
Mestrado — 20 valores.

NC=nota de curso X 20):

X 13 valores — 15 valores;
1 13 X 15 valores — 18 valores;
1 15 valores — 20 valores.

EP=experiência profissional (X 20):

Até três anos de exercício profissional efectivo — 12 valores;
Por cada ano completo de exercício profissional efectivo a

mais — 1,5 valores;
Por cada mês completo de serviço a mais acrescem 0,4 valores.

FC1=formação contínua 1 (X 20):

Participação como formando em acções de formação estruturadas
com interesse para a promoção da qualidade dos cuidados de enfer-
magem, incluindo as previstas no artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro:

Sem experiência — 10 valores;
Por cada hora — 0,5 valores, até ao limite de 10 valores.

Na falta de informação credível sobre a duração da formação con-
tínua (FC1), considerar-se-á uma hora por cada tema.

Serão considerados, apenas, os documentos relativos a actividades
desenvolvidas após o término do curso.

FC2=formação contínua 2 (X20):

Participação como formador em acções de formação estruturadas:

Sem experiência — 10 valores;
Com experiência:

a) Acções de formação destinadas a pessoal dos serviços de saúde,
incluindo as previstas no artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, à razão de 1 valor por hora;




